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RESUMO 

 
COSTA, J. O. Avaliação das sensibilidades oral e residual ao agrotóxico Vertimec® 

18 EC em diferentes estações do ano nas espécies Melipona scutellaris e 

Tetragonisca angustula. 2022. 75f. Dissertação de mestrado. Programa de Pós-

Graduação em Ciências da Engenharia Ambiental. Universidade de São Paulo, São 

Carlos, 2022. 

 

 A abelha da espécie Apis mellifera apresenta maior sensibilidade ao entrar em 

contato com agrotóxico no inverno, dada às mudanças fisiológicas que ocorrem na 

presença de baixas temperaturas. Evidências indicam que as abelhas nativas também 

apresentam a mesma variação de sensibilidade. Para corroborar estes estudos, 

bioensaios de exposição oral e residual por contato com folhas de feijão-preto foram 

realizados com o agrotóxico Vertimec® 18 EC, de ingrediente ativo, abamectina. 

Utilizado em lavouras de morango na cidade de Bom Repouso (MG), onde as espécies 

Melipona scutellaris e Tetragonisca angustula serão inseridas visando o aumento da 

produtividade desse cultivo. O primeiro bioensaio, de exposição oral, ocorreu para 

ambas às espécies, no verão e no inverno, oferecendo um alimento contaminado com 

agrotóxico em diferentes concentrações, as quais obtidas a partir de bioensaios 

preliminares. Buscou-se a concentração que causava 50% de letalidade na amostra, a 

CL50. Para a M. scutellaris, os valores foram 0,000018; 0,000180;  0,001800;  0,018000  

e 0,180000 mg mL-1  e para a T. angustula,  0,000900;  0,001800;  0,003600;  0,005400;  

0,007500; 0,010000 e 0,018000 mg mL-1. Como resultado, para o verão, a M. scutellaris 

e T. angustula obtiveram, respectivamente, 0,0080 µg i.a. mL-1 de dieta e 0,0014 µg i.a. 

mL-1  de dieta, enquanto no inverno, os valores foram, para a T. angustula, de 0,0064 µg 

i.a. mL-1. O bioensaio de tempo letal (ou TL50) calculou o tempo que 50% de amostra 

foi morta ao ser exposta oralmente a uma concentração de agrotóxico. Seguiu-se a 

mesma metodologia que o bioensaio descrito anteriormente, porém, diferindo em 

relação à concentração utilizada, apenas a dose máxima recomendada para o cultivo do 

morango, 0,0135 mg mL-1, e os tempos de leituras de exposição. No verão, para a M. 

scutellaris e T. angustula foram, respectivamente, 18,16 e 7,95h, enquanto para o 

inverno, a M. scutellaris apontou em um tempo superior a duração do teste, e a T. 

angustula, 12,99h. O tempo residual objetivou-se calcular o tempo que 25% da amostra 

da T. angustula foi afetada letalmente após contato com as folhas contaminadas do 

feijão-preto com a dose máxima recomendada para o cultivo de morango. No verão, o 

valor se encontrou em 8h, e no inverno, apenas em 72h. Os resultados indicaram que de 

modo geral, ambas as espécies nativas são menos oralmente suscetíveis ao Vertimec® 

18 EC no inverno, porém, a exposição residual indica que essa sensibilidade é maior em 

baixas temperaturas, sendo a ação do agrotóxico intensificada causando maior perda da 

população. Com isso, a existência das abelhas nativas e a variação de temperatura nas 

estações do ano devem ser consideradas pelo fabricante para indicar doses do produto 

que minimizem os efeitos nos organismos não-alvos. 
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ABSTRACT 

 
COSTA, J. O. Evaluation of oral and residual sensitivities to the pesticide 

Vertimec® 18 EC in different seasons on the species Melipona scutellaris and 

Tetragonisca angustula. 2022. 75p. Master’s thesis. Graduate Program in 

Environmental Engineering Sciences. University of São Paulo, São Carlos, 2022.  

 

 The bee of the species Apis mellifera is more sensitive when coming into contact 

with pesticides in winter, given the physiological changes that occur in the presence of 

low temperatures. Evidences indicate that native bees also have the same sensitivity 

range. To corroborate these studies, oral and residual exposure by contact with black 

bean leaves bioassays were performed with the pesticide Vertimec® 18 EC, active 

ingredient, abamectin. Used in strawberry crops in the city of Bom Repouso (MG), 

where the species Melipona scutellaris and Tetragonisca angustula will be inserted in 

order to increase the productivity of this crop. The first bioassay, oral exposure, 

occurred for both species, in summer and winter, offering a food contaminated with 

pesticide in different concentrations, which were obtained from preliminary bioassays. 

The concentration that caused 50% of lethality in the sample, the LC50, was sought. For 

M. scutellaris, the values were 0.000018; 0.000180; 0.001800; 0.018000 and 0.180000 

mg ml-1 and for T. angustula, 0.000900; 0.001800; 0.003600; 0.005400; 0.007500; 

0.010000 and 0.018000 mg mL-1 As a result, for the summer, M. scutellaris and T. 

angustula obtained, respectively, 0.0080 µg a.i. mL-1 of diet and 0.0014 µg a.i. mL-1 of   

diet, respectively, while in winter, the values for T. angustula were 0.0064 µg a.i mL-1. 

The lethal time bioassay (or LT50) calculated the time that 50% of the sample was killed 

by being orally exposed to a concentration of pesticide. The same methodology as the 

bioassay described previously was followed, however, differing in relation to the 

concentration used, only the maximum recommended dose for strawberry cultivation, 

0.0135 mg mL-1, and the exposure reading times. In the summer, for M. scutellaris and 

T. angustula, they were, respectively, 18.16 and 7.95h, while for the winter, M. 

scutellaris showed a time greater than the duration of the test, and for T. angustula, 12 

.99h. The residual time was used to calculate the time that 25% of the T. angustula 

sample was lethally affected after contact with contaminated black bean leaves with the 

maximum dose recommended for strawberry cultivation. In summer, the value was 

found in 8h, and in winter, only in 72h. The results indicated that, in general, both 

native species are less orally susceptible to Vertimec® 18 EC in winter, however, 

residual exposure indicates this sensitivity is greater at low temperatures, and the action 

of the pesticide is intensified causing greater loss of population. With this, the existence 

of native bees and the temperature variation in the seasons of the year must be 

considered by the manufacturer to indicate doses of the product that minimize the 

effects on non-target organisms. 

 

 

Keywords: Native bees. Abamectin. Oral exposure. Residual Time. 
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1. Introdução 

 

 Khalifa e colaboradores (2021) definem a polinização como o suporte dos 

sistemas ecológicos, bem como para a produção agrícola. As abelhas são as principais 

responsáveis por esse processo (KLEIN et al., 2007). Essa representatividade é 

explicada por sua coevolução com as angiospermas manifestada tanto nos aspectos 

morfológicos quanto comportamentais, tornando-as mais eficientes na polinização 

(LINSLEY, 1958; PERCIVAL, 1965; BAKER; HURD, 1968; STEPHEN et al., 1969; 

FAEGRI; VAN DER PIJL, 1971; PROCTOR; YEO, 1972).  

 Detalhadamente, a eficiência das abelhas para a polinização é explicada pela 

necessidade do uso dos recursos florais (pólen e néctar) em diferentes fases da vida do 

inseto. O aparato anatômico e funcionamento interno da abelha garantem a eficiência 

durante a coleta e transporte de néctar e pólen, por exemplo, além de possuírem um 

metabolismo sincronizado com eventos florais apoiado por uma memória temporal que 

auxilia na interação com esses recursos (MOORE, 2001; SILVEIRA et al., 2002). 

 Nogueira-Couto (1998) constatou que as abelhas nativas participam da 

polinização de cerca de 90% das espécies de plantas com flores e 80% dos vegetais de 

interesse econômico, corroborando o estudo da Plataforma Brasileira de Biodiversidade 

e Serviços Ecossistêmicos (BPBES, 2019). Tal estudo identificou as abelhas como 

visitantes florais de 132 tipos de cultivos agrícolas e polinizadoras de 91 destes tipos. 

Considerando este cenário, as abelhas nativas ganham destaque pela sua importância, 

tanto para a preservação e renovação das florestas tropicais quanto da melhoria da 

produção agrícola.  

 Giannini e Cordeiro (2016) ao avaliarem 250 espécies animais envolvidas na 

polinização, constataram que de 75 culturas agrícolas brasileiras, 87% são abelhas 

sendo, aproximadamente, 23 espécies de abelhas sem ferrão (SILVA et al., 2015). Tal 

constatação também é sustentada pelo estudo da BPBES (2019) que afirmou que dos 

107 cultivos visitados pelas abelhas nativas, 52 são polinizados por elas.  

 Mesmo as abelhas sendo as responsáveis pela polinização, o que se verifica nas 

últimas décadas é seu declínio populacional (ALLEN-WARDELL et al., 1998, 

WESTERKAMP; GOTTSBERGER, 2002; ELLIS et al., 2010; POTTS et al., 2016). O 

declínio dos polinizadores acarreta em menor biodiversidade nos ecossistemas, gerando 

maior vulnerabilidade a pragas e doenças. Fato este que também gera dano à fauna e a 

flora nos locais de atuação das abelhas. Pensando no interesse humano, a consequência 
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deste declínio é a redução da produção agrícola e da oferta de alimentos, o que 

certamente ocasionará uma crise na segurança alimentar (FOOD AND 

AGRICULTURE ORGANIZATION - FAO, 2019).    

 Há diversos fatores sendo investigados como responsáveis pelo declínio das 

abelhas, sendo um deles o uso de agrotóxicos nas culturas visitadas por elas, levando à 

mortalidade devido à sua suscetibilidade, ou seja, ao envenenamento químico que se 

relaciona à espécie, ao tipo de agrotóxico, e a uma série de variáveis que se relacionam 

à exposição. Tais fatores podem ocasionar ou a morte imediata das abelhas ou efeitos 

subletais, como alteração comportamental, física, biológica entre outros efeitos 

negativos (SCHRICKER; STEPHEN, 1970; STONER et al., 1985; MALASPINA et 

al., 2008; SIMON-DELSO et al., 2015). 

 O Vertimec® 18 EC foi selecionado para este estudo por ter sido identificado 

como um dos inseticidas mais amplamente utilizados nas lavouras de morango 

localizadas na região sul do estado de Minas Gerais, com foco naquelas existentes no 

município de Bom Repouso, pois é uma região que estuda introduzir abelhas nativas 

para ampliar a produtividade da lavoura. 

 O Vertimec® 18 EC é um inseticida/acaricida do grupo químico avermectina, 

com ingrediente ativo, abamectina. Extremamente tóxico ao ser humano e muito 

perigoso ao meio ambiente, sendo utilizada para as culturas de algodão, batata, café, 

citros, crisântemos, morango, feijão entre outros (AGÊNCIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA DO PARANÁ – ADAPAR, 2021). Este ingrediente ativo é 

responsável por inibir a ação de detoxificação de xenobióticos pelo sistema dos insetos 

(MAO et al., 2011), além de afetar a absorção de nutrientes pelo intestino (ALJEDANI, 

2017). 

 Os efeitos deletérios do Vertimec® 18 EC foram investigados nas espécies 

Melipona scutellaris (Latreille, 1811) e Tetragonisca angustula (Latreille, 1811). 

Ambas são nativas do Brasil e possuem características favoráveis ao seu uso na 

produção de alimentos e estão sendo estudadas para auxiliarem a produção de morango 

de Bom Repouso (MG). 

 A M. scutellaris ocorre naturalmente na zona da mata do litoral nordestino 

(NOGUEIRA-NETO, 1970). Embora os estudos ainda estejam buscando conhecer a 

totalidade das plantas com interesse agrícola que esta espécie poliniza, sabe-se que é 

promissora para a criação racional, com potencial para a polinização agrícola em 

diversos cultivos, como abacate, açaí, guaraná e melancia (INSTITUTO BRASILEIRO 
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DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, 

2012).  

 A espécie T. angustula poliniza muitas plantas de interesse comercial, a exemplo 

do morango (Fragaria x ananassa) e umbu (Spondias tuberosa) (IBAMA, 2012), como 

também é atraída pelas flores de alecrim-do-campo, (Bidens segetum), copaíba 

(Copaifera langsdorffii), entre outras (ALEIXO et al., 2014). 

 Como existe um campo promissor no sentido de utilizar as abelhas nativas sem 

ferrão na melhoria da produção de morango, e considerando os efeitos do agrotóxico 

citado, há a necessidade de correlacionar sua ação sobre M. scutellaris e T. angustula, 

de modo que medidas mitigadoras possam ser adotadas nestas áreas agrícolas para 

garantir a presença destes polinizadores ou melhorar a relação planta-inseto-inseticida 

para níveis menos nocivos. 
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   2.  Objetivos  

 

Com o levantamento do estado da arte acerca do problema a ser enfrentado, o 

objetivo geral do estudo foi avaliar os efeitos de toxicidade aguda (CL50), tempo letal 

(TL50) e toxicidade residual foliar (TR25) do inseticida Vertimec® 18 EC para as 

abelhas M. scutellaris e T. angustula nas estações do verão e inverno, a partir de três 

objetivos específicos: 

1. Avaliar as diferenças de sensibilidade das abelhas forrageiras das espécies 

M. scutellaris e T. angustula ao serem expostas oralmente ao agrotóxico 

Vertimec® 18 EC; 

2. Avaliar o tempo de letalidade das abelhas forrageiras das espécies M. 

scutellaris e T. angustula ao serem expostas oralmente ao agrotóxico 

Vertimec® 18 EC; 

3. Avaliar a sensibilidade das abelhas forrageiras da espécie T. angustula 

quando em contato com resíduos dos agrotóxicos Vertimec® 18 EC presente 

nas folhas do feijão-preto (Phaseolus vulgaris). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Tetragonisca_angustula
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3. Fundamentação teórica    

 

3.1 Serviços Ecossistêmicos: definição e tipos 

 

O termo serviço ecossistêmico pode ser conceituado através de uma linha 

antropocêntrica, ou seja, centrando na figura humana (DAILY, 1997; DALY; FARLEY, 

2004; DE GROOT et al., 2002; FARLEY, 2012).       

A categorização desses serviços iniciou-se em 2001 com a condução da 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MILLENIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT – 

MEA, 2005). O projeto avaliou como as mudanças nos ecossistemas afetam o bem-estar 

humano, além de criar uma fundamentação, a partir de uma base científica, que 

assegurasse a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas, contribuindo com o 

bem-estar humano e a ligação entre ambos (MEA, 2005).  

Nesta avaliação, os serviços dos ecossistemas foram definidos como benefícios 

que o homem obtém dos mesmos e categorizados em: provisão (alimentos, água, 

madeira e fibras), reguladores (afetam climas, inundações, doenças, resíduos e a 

qualidade da água), culturais (vantagens recreacionais, estéticos e espirituais), além de 

suporte (como formação do solo, fotossíntese e ciclo de nutrientes) (MEA, 2005). 

 

3.1.1 A polinização como serviço ecossistêmico 

 

A polinização, no seu cerne, dá o suporte à existência a outros serviços: por 

manter a variabilidade genética dos ecossistemas e todas suas funções; com o 

fornecimento de frutos, sementes, entre outros e se relacionando com o conhecimento 

tradicional (IPBES 2016; COSTANZA et al., 2017).  

 

3.2 A biologia da polinização 

 

A polinização é o fluxo de pólen entre os órgãos reprodutivos feminino e 

masculino de uma planta, permitindo a fertilização e a reprodução (CENTRO DE 

GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS - CGEE, 2017), que pode ser do tipo 

autopolinização - quando a flor apresenta os dois órgãos reprodutivos e possui a 

capacidade de utilizar o próprio pólen produzido para reprodução, o que acarreta em 

uma menor variabilidade genética entre os indivíduos da própria espécie, logo menor 
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tolerância as modificações nos ambientes que estão presentes (VIEIRA, 2014) - e a 

polinização cruzada, quando ocorre transferência de pólen entre os órgãos reprodutivos 

de indivíduos diferentes da mesma espécie.  

Este tipo de polinização aumenta a recombinação gênica, possibilitando 

descendentes com maior capacidade de resistir a predação, de colonizar diferentes áreas, 

evita a homozigose e a presença de genes com carga deletéria e a divisão de recursos 

entre os indivíduos envolvidos nesse processo (RECH et al., 2014). 

 

  3.2.1 Agentes polinizadores e seu papel no fenômeno 

 

 Na polinização cruzada, o fluxo de pólen pode ser realizado por agentes 

polinizadores que favorecem este processo, sendo os animais considerados muito 

eficientes no transporte de pólen (FERRI, 1999) e dentro desta categoria, os insetos 

foram, provavelmente, os primeiros transportadores de pólen e os que apresentam maior 

quantidade de espécies envolvidas nesse processo. A maioria possui características 

como, o desenvolvimento de maior sensibilidade olfativa às fragrâncias florais, que 

permitem uma maior eficácia à polinização. (ATTENBOROUGH, 1995).   

 A diversificação dos insetos acompanhou as das angiospermas, pois 

provavelmente o auxílio na polinização permitiu uma maior variabilidade genética 

dentro da mesma espécie e dentre esses insetos, as abelhas são as mais importantes, pois 

evoluíram no seu corpo, pêlos que favorecem esse transporte e uma comunicação entre 

outras abelhas para localizar a florada (LIMA, 2000; CGEE, 2017). As abelhas são 

responsáveis pela visita de 90% das culturas agrícolas, frente às moscas que colaboram 

com 30% e os vertebrados com cerca de 6% (CGEE, 2017). 

 

3.2.1.1 As abelhas como agentes polinizadores 

 

A inter-relação entre abelhas e plantas é notada na evolução através do 

surgimento de características específicas, no caso da planta, para atrair os visitantes, o 

desenvolvimento de diferentes disponibilizações de recursos, coloração, produção de 

néctar ou óleos florais (PROCTOR et al., 1996; ENDRESS, 1998), e no caso das 

abelhas por apresentarem adaptações morfológicas para coleta e transporte de pólen e 

néctar (MICHENER, 2000). Segundo este último autor, enquanto as abelhas dependem 
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dos recursos provenientes das plantas, especificamente das flores, para garantir a 

sobrevivência da colônia, as plantas dependem delas para a polinização cruzada e 

aumentar a variabilidade gênica (SOUZA et al., 2007). Isso mostra a interdependência 

desses dois elementos, reforçando a adaptabilidade e eficiência das abelhas (FREITAS; 

SILVA, 2015; BOMFIM et al., 2017). 

 Na literatura, o foco do estudo dessa relação permeia quase que exclusivamente 

com as abelhas Apis mellifera, e apesar da sua reconhecida importância, dentro da 

mesma família, há também as abelhas nativas ou indígenas que, como a Apis, são 

produtoras de mel, altamente sociais e encontradas em grande parte das regiões pan e 

neotropical, (NOGUEIRA-NETO, 1997) que tem sua importância por polinizarem 

grande parte das angiospermas (ROUBIK, 1989).  

 

3.3 Abelhas nativas: contextualização 

   

As abelhas pertencem à Classe Insecta, à Ordem Hymenoptera, Subordem 

Apócrita, Superfamília Apoidea e Família Apidae. Dentro da Subfamília Apinae 

existem Tribos, dentre elas a Tribo Apini, que inclui as abelhas Apis, a Tribo 

Meliponini, que inclui todas as abelhas nativas do gênero Melipona e as trigoniformes. 

Conhecidas também como abelhas indígenas, as abelhas nativas sem ferrão se 

configuram em relação ao aspecto comportamental, como solitárias ou eussociais 

(formam colônias) (MICHENER,1974) e além do processo de co-evolução inseto-

planta, apresentam o ferrão atrofiado e algumas características apresentadas a seguir, 

diferenciando os gêneros presentes na Tribo Meliponini. 

 

  3.3.1 Caracterização morfológica das abelhas do gênero Melipona e 

trigoniformes 

 

 De acordo com Oliveira e colaboradores (2013), as abelhas da tribo Meliponini 

podem ser caracterizadas morfologicamente da seguinte forma: 
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• Melipona 

 

 Apresentam “...rainhas fisogástricas, geralmente, iguais ou menores que as 

operárias e machos (em especial na largura do tórax), frequentemente produzidas e 

criadas a partir de células de cria normais (castas predeterminadas no ovo pela 

segregação genética, ou mecanismo genético-alimentar). Exclusivamente 

Neotropicais...”. 

 

• Trigoniforme 

 

 Apresentam “...rainhas virgens com maior tamanho corpóreo do que as operárias 

e machos, com um tórax notadamente mais largo, criadas a partir de células maiores 

(células reais) ou de casulos reais. Distribuição pantropical...”. 

  

 3.3.2 Organização social dos gêneros que compõem a Tribo Meliponini 

 

a) Castas 

 

 As abelhas são divididas em castas para a divisão das funções dentro da colmeia 

tendo diferentes aspectos para cada tipo dentro da Tribo Meliponini. 

 

• Melipona 

 

 Tem-se dois sexos, fêmea e macho, em que as primeiras tem origem de ovos 

fecundados enquanto o segundo, de ovos não fecundados que podem ter sido 

produzidos pela rainha ou operárias (WITTER; NUNES-SILVA, 2014).   

 A figura central dentro da colônia é a rainha e quando fecundada pode ser 

denominada como poedeira e fisogástrica e quase sempre há apenas uma, com raras 

exceções nas espécies nesse gênero. Tem como função a postura dos ovos e integridade 

da colônia, e caso haja necessidade de substituição ou até mesmo para a enxameação 

para formação de uma nova colônia, na colmeia há presença de rainhas não fecundadas, 

chamadas de virgens ou princesas (WITTER; NUNES-SILVA, 2014).   
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.  Fisicamente podem atingir o tamanho das operárias e dos machos e surgem 

conforme um mecanismo genético-alimentar (KERR, 1948) já que todos os indivíduos 

são criados em células de cria de mesmas dimensões. 

 Os machos presentes tem como principal função a cópula com as rainhas virgens 

que podem ser identificados como os indivíduos sem a corbícula no terceiro par de 

pernas, presença do escapo mais curto e largo e as mandíbulas menores (OLIVEIRA et 

al., 2013; WITTER; NUNES-SILVA, 2014). 

 Os organismos quantitativamente majoritários são as operárias que realizam 

todos os trabalhos para manter a existência da colônia: desde cuidado com a cria até a 

defesa e coleta dos recursos alimentares (NOGUEIRA-NETO, 1997; ROUBIK, 2006). 

 

• Trigoniforme 

 

 A função de cada indivíduo se assemelha com os meliponíneos, com diferenças 

na determinação do nascimento de uma rainha. Para as trigoniformes, as futuras rainhas 

são produzidas em células de tamanho maior que as comuns, sendo que a determinação 

de castas se baseia em quanto às larvas se alimentam mais com a geleia oferecida pelas 

operárias (OLIVEIRA et al., 2013).   

 

b) Divisão de trabalho 

 

 A divisão de trabalho é relacionada à idade, desenvolvimento fisiológico das 

abelhas e necessidades da colônia (WITTER; NUNES-SILVA, 2014).   

 Após saírem dos discos de criam, as abelhas realizam a autolimpeza, mas 

praticamente permanecem imóveis no local. Passados alguns dias, as operárias 

participam da construção das células de cria, são suporte no processo de postura e 

aprovisionam os alvéolos de cria (WITTER; NUNES-SILVA, 2014).   

 A partir do 14º dia fazem a limpeza interna e após o 25º dia são responsáveis por 

proteger a entrada da colmeia, manipular os recursos florais, garantir a ventilação 

interna e por buscar externamente pólen, néctar, barro, resina e água (KERR et al., 

1996).  
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  3.3.3 Melipona scutellaris e Tetragonisca angustula como objetos de 

estudo 

 

A abelha nativa M. scutellaris conhecida popularmente como uruçú do Nordeste 

(uruçú-nordestina ou uruçú-verdadeira), é uma abelha dócil que habita a zona da mata 

do litoral baiano e nordestino (SCHWARZ, 1932; LAMARTINE, 1962; NOGUEIRA-

NETO, 1970; OLIVEIRA et al., 1986).         

 Em comparação com as demais abelhas, apresenta um porte avantajado, 

produção de mel expressiva e de fácil criação (A ABELHA URUÇÚ, 2004). Sobre seu 

mel, é considerado medicinal em grande parte da zona rural nordestina, com estudos 

apontando sua potencialidade de ação antimicrobiana (A ABELHA URUÇÚ, 2004). 

A abelha nativa T. angustula é uma abelha trigoniforme conhecida como jataí. 

Apresenta porte pequeno e se encontra em grande parte do território brasileiro, em 

altitudes acima de 500m (MORADO; LORENZON, 2014). São abelhas mansas e 

também de fácil criação (KLEINERT; FONSECA, 1995; MALAGODI-BRAGA; 

KLEINERT, 2004) com uma produção de mel de excepcional qualidade (GODÓI, 

1989).            

 Tem comportamento generalista no seu habitat reforçando seu papel na 

polinização, principalmente em relação a flores não polinizadas pelas A. mellifera 

(MORADO; LORENZON, 2014). Além de desenvolverem papel na manutenção de 

comunidades de plantas e animais, em ecossistemas tropicais são responsáveis pela 

polinização de por 30 a 80% das plantas desses biomas (KERR et al., 2001). 

Uma vez que as abelhas são dependentes dos produtos das plantas (néctar, pólen, 

resinas), sendo que muitas destas fontes se encontram nas lavouras, elas podem ser 

contaminadas por agrotóxicos por meio de diferentes vias de exposição (PORRINI et 

al.,2003;  POHL, 2009), marcando sua importância para o biomonitoramento que em 

resumo avalia os efeitos dos poluentes a partir de organismos vivos, os bioindicadores 

(KLUMPP et al., 2001).        

Na questão das abelhas atuando como bioindicadores de qualidade ambiental, 

muitos estudos já apontam a eficiência na utilização de produtos da abelha A. mellifera  

(BALESTRA et al., 1992; FERNÁNDEZ et al., 1994;  LEITA,  1996; KEVAN, 1999; 

CONTI; BOTRÉ,  2001; PRZYBYLOWSKIA; WILCZYNSKA, 2001;  BOGDANOV, 

2003; CELLI; MACCAGNANI, 2003;  PORRINI et al., 2003; BOGDANOV,  2006;  

TUZEN et al., 2007; PERUGINI et al., 2011; LAMBERT et al., 2012). Sendo que os 
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estudos na área praticamente centram com a temática: agrotóxicos (PANSERI et 

al.,2014; CHAUZAT et al., 2011). 

A eficiência para o biomonitoramento se dá porque as abelhas operárias, durante 

o forrageamento em busca de recursos florais, entram em contato pelo ar contendo 

poluentes que aderem aos pelos e por todo corpo; na coleta de néctar e pólen que podem 

estar contaminados por um material particulado via ar ou via solo e água contaminados 

ou por uso de produtos por aplicação humana que são transportados até o interior das 

colônias (PORRINI et al., 2003). .  

Apesar de décadas de estudo de abelhas como biondicadores, ainda a espécie A. 

mellifera é a mais utilizada, provavelmente por conta de ser mais difundida na 

apicultura para produção comercial de mel em muitas áreas do mundo (MINUSSI; 

ALVES-DOS-SANTOS, 2007).  Porém, deve-se considerar o uso das abelhas nativas 

sem ferrão para o biomonitoramento por conta da sua ampla distribuição geográfica, 

fácil aclimatação, serem generalistas quanto às plantas visitadas, grande diversidade, 

docilidade, e, portanto, de fácil manipulação de suas colônias, e principalmente pela 

polinização (NOGUEIRA-NETO, 1997).  

 Pode ser citada a M. scutellaris por se correlacionar com as alterações da 

estrutura do ambiente e com a diversidade de outros organismos (BROWN; 

ALBRECHT, 2001), mostrando sua sensibilidade às mudanças ecológicas referentes 

não apenas a estrutura, mas a composição da vegetação; resíduos de moléculas 

agrotóxicos e poluentes nas plantas, sendo considerada uma das melhores ferramentas 

para avaliar a qualidade dos ecossistemas, em áreas de mineração, de agricultura, ou 

urbanas (OLIVIER et al., 2012).  

Outra abelha nativa que também tem seu uso indicado é a T. angustula por conta 

da ampla distribuição geográfica por toda a América Latina; existência de produtos 

limpos, sem precisar passar por processos para o consumo humano; colônias com 

facilidade em multiplicação e aclimatação e por serem muito generalistas na visita a 

flores (NOGUEIRA-NETO, 1997).   

Tanto que foram selecionadas para serem utilizadas para a avaliação de risco de 

agrotóxicos por atenderem os critérios estabelecidos conforme mostra a figura 1, além 

de atingirem as maiores pontuações indicados na figura 2 (IBAMA, 2018). 
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Figura 1. Critérios utilizados para construção da matriz. 

Fonte: IBAMA (2018). Online. 
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Figura 2. Critérios e pontuações utilizados para a seleção de espécies de abelhas 

para análise de risco de agrotóxicos.

 
Fonte: IBAMA (2018). Online.                        

 

 Na figura 3, o resultado da avaliação realizado, resultando nas espécies de 

abelhas nativas selecionadas para avaliação de risco de agrotóxico.  
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 Figura 3. Espécies de abelhas sociais e solitárias prioritárias para análise de 

risco de agrotóxicos. 

 

Fonte: IBAMA (2018). Online. 

 

 Na figura 4, os principais prós e contras das abelhas selecionadas com destaque 

na M. scutellaris e T. angustula. 
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 Figura 4. Principais prós e contras das abelhas selecionadas para análise de 

risco. 

 

 

 
Fonte: Adaptado de IBAMA (2018). Online. 

 

 

3.4 Estressor Ambiental 

 

a) Agrotóxicos 

 

3.4.1 Definição e classificação  

 

 Os agrotóxicos são regulamentados pelo Decreto Nº 24.114/1934 (BRASIL, 

1934) que estabeleceu diretrizes e obrigações para a produção, importação, exportação, 

comercialização e uso no país. Posteriormente, a Lei n˚ 7802/1989 (BRASIL,1989) 

colocou mudanças significativas para a regulação com a inserção do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) no processo de avaliação e registro dos agrotóxicos no Brasil, sendo 

que atualmente junto a este órgão, agora, especificado pelo IBAMA, tem-se o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) para atuar no registro e liberação. 

 A Lei 7.802 de 1989 (BRASIL, 1989), em seu artigo 2 define que agrotóxicos 

são:  

[...] os produtos e os agentes de processos físicos, 

químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de 

produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 

agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou 
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implantadas, e de outros ecossistemas e também de ambientes 

urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 

composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação 

danosa de seres vivos considerados nocivos [...] substâncias e 

produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, 

estimuladores e inibidores de crescimento. 

 

A classificação dos agrotóxicos pode variar desde sua estrutura química das 

substâncias ativas, os efeitos à saúde humana e ao meio ambiente e contra qual 

organismo-alvo atuam (AGROFIT, 2020). Considerando esta última classificação, 

quando o agrotóxico atua contra insetos, é denominado inseticida (PASCHOAL, 1979).  

 

b) Inseticidas 

 

De acordo com BRASIL (1976), em seu artigo 3º, os inseticidas são substâncias 

“destinadas ao combate, à prevenção e ao controle dos insetos em habitações, recintos e 

lugares de uso público e suas cercanias”.  

Os inseticidas são os principais responsáveis pela redução da população dos 

insetos polinizadores, principalmente as abelhas (POTTS et al., 2010), pois, apesar de 

não serem os organismos alvo, fazem o forrageamento nas áreas agrícolas pulverizadas 

pelos mesmos (IBAMA, 2012), e até mesmo fatores, humanos ou não, facilitam que o 

ambiente próximo a área pulverizada seja contaminado (ADAPAR, 2020).   

 As abelhas entram em contato com os inseticidas por: partículas dos agrotóxicos 

que ficam depositadas nas flores, ingestão (através do pólen e néctar contaminados) e 

fumigação (partículas suspensas do agrotóxico na área agrícola) e, seus efeitos podem 

ser a longo prazo, como danos no funcionamento da colônia e diminuição da 

longevidade dos indivíduos, ou mesmo a morte devido à toxicidade aguda 

(MALASPINA et al., 2008; IBAMA, 2012). 

Os inseticidas são classificados em vários grupos químicos, sendo que neste 

trabalho foi dada ênfase à classe avermectina.  

  

• O grupo químico Avermectina e seu sítio de ação nas abelhas 

 

As avermectinas foram descobertas em 1975 a partir de um microorganismo 

denominado Streptomyces avermitilis que foi isolado de uma amostra de solo japonês 
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com atividade anti-helmíntica (CAMPBELL, 1989; ÕMURA, 2008).  São uma família 

de lactonas macrocíclicas, consistindo principalmente de quatro componentes 

principais, Ala, A2a, Bla, B2a, e quatro homólogos menores, Alb, A2b, B1b, B2b 

(LASOTA; DYBAS, 1991).  

A junção neuromuscular do inseto funciona através das interações de um lado 

excitador e outro inibidor que dependem do ácido gama-aminobutírico ou GABA. A 

avermectina inibe o sistema nervoso central devido ao aumento da permeabilidade da 

membrana da célula nervosa para o íon Cl- que tem simula o efeito “calmante” do 

GABA. Assim, a transmissão é bloqueada, e o inseto é imobilizado até a sua morte 

(WOLSTENHOLME, 2010; BARILLI et al., 2019). 

 

Abamectina 

 

É um inseticida não sistêmico, ou seja, não é absorvido pelas raízes, folhas ou 

translocado para outra parte da planta (SIMON-DELSO et al., 2014), tem como 

princípio ativo a avermectina, sendo formada por uma mistura de avermectina B1a (pelo 

menos 80%) e avermectina B1b (até 20%). Semelhantes nas propriedades biológicas e 

toxicológicas formam um composto com alta massa molar, de baixa solubilidade em 

água e solúvel em solventes orgânicos (BORGES et al., 2008).   

A estrutura química da abamectina pode ser vista na Figura 5. Sua atuação 

contra parasitas se dá a capacidade da substância atravessar a barreira hematoencefálica 

agindo no sistema nervoso, causando a paralisia do organismo (SOUZA et al., 2003). 
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Figura 5. Representação da estrutura química da abamectina. 

 

Fonte: Barbosa (2012). 

 

 3.5 Avaliação ambiental de agrotóxicos 

  

 

a) Requisitos legais no Brasil e na EU 

 

Brasil 

 A Lei Federal nº 7.802/1989 (BRASIL, 1989) estabelece que os agrotóxicos 

somente poderão ser registrados para comercialização se atendidas as diretrizes e 

exigências individuais de três órgãos federais os quais atuam no campo da agricultura, 

da saúde e do meio ambiente.         

 No trato com o meio ambiente e os efeitos destes produtos sobre os 

ecossistemas, cabe ao Ministério do Meio Ambiente realizar a avaliação ambiental dos 

agrotóxicos, seus componentes e afins, exatamente como determina o inciso II, Artigo 

7º do Decreto nº 4.074/2002 (BRASIL, 2002), que regulamenta a referida Lei.   
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 Neste aspecto, o inciso VIII Artigo 2º do Anexo I do Decreto nº 8.973/2017 

(BRASIL, 2017) determina que o IBAMA tenha a competência para realizar a análise, 

registro e controle de agrotóxicos, seus componentes e afins. Impedindo que produtos 

dotados de características proibitivas sejam produzidos, importados, exportados, 

comercializados e utilizados no Brasil, assim como, para contribuir para a utilização 

mais segura e de menor impacto ao ambiente e a organismos não-alvo, no caso dos 

produtos passíveis de obtenção de registro (IBAMA, 2021).   

 Com esta atribuição, o IBAMA segue os procedimentos de avaliação de acordo 

com as orientações da Portaria Ibama nº 84, de 15/10/1996 (MMA, 1996), a qual define 

que sejam feitas avaliações em duas etapas: Avaliação do Potencial de Periculosidade 

Ambiental (PPA) de Agrotóxicos e Afins e Avaliação de Risco Ambiental (ARA). 

O sistema de classificação do PPA pode ser dividido em três etapas sequenciais:  

1. Avaliação e validação de estudos pré-definidos e os resultados classificados em 

fatores de 1 a 4 de acordo com tabelas específicas para cada; 

2. Agrupamento dos diferentes parâmetros e, novamente, classificados em fatores 

de 1 a 4, de acordo com tabelas específicas para cada parâmetro; 

3. Soma dos valores correspondentes a cada classificação, obtendo o resultado final 

quanto ao PPA, que pode gerar os seguintes resultados divididos em Classes:  

Classe I - Produto ALTAMENTE PERIGOSO ao meio ambiente; 

Classe II - Produto MUITO PERIGOSO ao meio ambiente; 

Classe III - Produto PERIGOSO ao meio ambiente;  

Classe IV - Produto POUCO PERIGOSO ao meio ambiente. 

 Esta classificação permite que sejam adotadas frases de advertência no rótulo e 

na bula para produtos que obtenham classificação mais restritiva (Classe I) (IBAMA, 

2021).           

 Já o procedimento ARA leva em consideração não apenas aspectos físicos e 

físico-químicos dos ingredientes ativos e seus componentes e afins, como é feito no 

PPA, mas aprofunda o estudo dos efeitos no ambiente e nos organismos não alvo, a 

saber: o modo e a época de aplicação do produto, as doses, a cultura, o clima, e outros 

fatores (IBAMA, 2021). Tal avaliação permite tomadas de decisões mais precisas sobre 

as restrições e orientações de cada produto para que tenham menor efeito nocivo ao 
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ambiente.           

 Até o presente momento, apenas os critérios para a avaliação de riscos para 

abelhas foram estabelecidos sistematicamente pelo IBAMA, com a publicação da 

Instrução Normativa n° 02/2017 (IBAMA, 2017a) e do Manual de Avaliação de Risco 

Ambiental de Agrotóxicos para Abelhas (IBAMA, 2017b). 

União Europeia 

 

 Apenas em caráter comparativo, a regulamentação dos pesticidas aplicados nos 

Estados-Membros da União Europeia (UE) baseia-se igualmente em orientações legais: 

como é executada, documentos de orientação, práticas administrativas e científicas 

(ROBINSON et al., 2020). O processo é descentralizado porque a autorização do 

ingrediente ativo do agrotóxico se dá a nível UE e seus produtos a nível de Estados-

Membros/nacional (ROBINSON et al., 2020). 

 Todo o processo se inicia quando um requerente solicita pedido de autorização 

ou renovação (do registro) de um ingrediente ativo, já incluso todos os testes e estudos 

de segurança necessários, a um Estado-Membro que analisará como "relator designado". 

 O mesmo elabora um projeto inicial de relatório de avaliação ou relatório de 

avaliação de renovação, verificando se o ingrediente ativo cumpre os critérios de 

aprovação previstos no regulamento de pesticidas que inclui uma revisão da literatura de 

estudos publicados nos últimos 10 anos que analisam os efeitos secundários do 

ingrediente ativo e seus metabólitos na saúde, no meio ambiente e em espécies não-alvo 

(ROBINSON et al., 2020; EFSA, 2021).    

 Todos os Estados-Membros, requerente e população são consultados e 

a European Food Safety Authority (EFSA) faz uma revisão final pelos pares e conclui 

se o ingrediente ativo realmente cumpre os critérios de aprovação (ROBINSON et al., 

2020; EFSA, 2021). A conclusão é repassada para a Comissão Europeia que apresenta 

uma proposta de autorização aos representantes dos Estados-Membros no Standing 

Committee on Plants, Animals, Food and Feed (PAFF Committee) que votam pela 

aprovação ou rejeição (ROBINSON et al., 2020; EFSA, 2021). Se houver maioria, a 

autorização é dada em nível UE, e em seguida, cada Estado-Membro procede então a 

uma avaliação própria autorizando ou não o ingrediente ativo para o mercado interno 

(ROBINSON et al., 2020; EFSA, 2021).  As substâncias ativas são aprovadas por um 
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período de até 15 anos e antes da data de validade o requerente pode solicitar a 

renovação (EFSA, 2021).  

 

3.6 Avaliação de risco ambiental de agrotóxicos no cenário brasileiro: 

abelhas como organismo teste 

  

 A avaliação de risco permite avaliar os resultados para entender as relações entre 

um estressor e seus efeitos ecológicos para uma tomada de decisão. O processo é 

sequencial e se inicia com uma hipótese de risco, selecionando parâmetros adequados 

de avaliação e elaborando um modelo conceitual que represente a hipótese de risco. 

Definido o cenário de exposição, é possível identificar fontes, rotas, quantidade, 

concentrações do estressor no meio ambiente e quais organismos podem ser expostos, 

contribuindo com a construção da hipótese de risco.    

No caso deste estudo, tem-se as possíveis rotas de exposição da abamectina, 

como mostra a figura 6, que se relacionam com o estudo atual. No caso, apenas pela 

pulverização foliar do agrotóxico é possível contaminar não só a planta, mas também o 

solo e a água.  As abelhas forrageiras ao entrarem em contato com a espécie vegetal 

pulverizada pela substância, transportam o material contaminado até a colônia, afetando 

as operárias das demais funções até alcançar a rainha, o que, desestabilizaria toda aquela 

sociedade. 
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Figura 6. Modelo conceitual genérico para agrotóxicos não sistêmicos aplicados por 

pulverização na avaliação de risco para abelhas. 

 

Fonte: IBAMA (2017b). Online. 

 

 Como diferentes fatores podem ser considerados para determinar o risco, 

definiram-se duas variáveis para analisar a sensibilidade das abelhas M. scutellaris e T. 

angustula ao agrotóxico Vertimec® 18 EC: os seus resíduos nas plantas e a estação 

climática.      

• Resíduos de agrotóxicos nas plantas 

 

 No estudo de Finlayson e MacCarthy (1973) há quatro vias de origem para os 

resíduos de agrotóxicos presentes nas plantas: contaminação acidental/incidental, 

derramamento de agrotóxico que adere nas partículas de solo, volatilização ou por 

poeira/ spray levado pelo vento. 

 Ainda para Finlayson e MacCarthy (1973) alguns fatores determinam a 

quantidade de resíduos nas plantas: organismo-alvo para ação, quem aplica, formulação, 
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método de aplicação, onde o agrotóxico se deposita na planta após ser aplicado e clima; 

já outros fatores são mais sutis nos efeitos dos resíduos nas plantas: as próprias 

características da planta e aquelas relacionadas ao solo, como tempo, penetração,  

absorção, translocação e difusão. 

 

• Biologia das abelhas e o clima 

 

  Em regiões temperadas, as temperaturas menores podem desencadear o 

processo de hibernação das abelhas em uma colônia, ou mesmo desencadear mudanças 

comportamentais e fisiológicas individuais, como redução da atividade, mudanças de 

perfis hormonais, aumento de estoque alimentar e longevidade, bem como no nível de 

colônia, como a suspensão da postura da rainha (DÖKE et al.,2015). Em regiões não-

temperadas, há a existência de outros fatores que contribuem para essa mudança 

(HEPBURN, 2011). 

 Na literatura, os estudos dessas mudanças se baseiam nas observações da espécie 

A. mellifera. Considerando sua presença em climas temperados, esta espécie apresenta 

diferentes estados sazonais, logo diferentes ações internas da colônia, como no inverno, 

onde se inicia a formação dos discos de cria alcançando o ápice na primavera (ALLEN; 

JEFFREE, 1956; SEELEY; VISSCHER, 1985; MATTILA et al., 2001; GENERSCH et 

al., 2010). 

 O que se tem de conhecimento na área é com base na A. melífera, sendo que os 

indivíduos da colônia apresentam diferentes tempos de vida de acordo com a estação 

(PAGE et al., 2001) e diferenças fisiológicas que não são completamente entendidas e 

nem como podem interagir com outros estressores ambientais. 

 No entanto, tais alterações comportamentais têm sido muito pouco estudadas 

quando se trata de abelhas nativas sem ferrão nas áreas tropicais, porém, com variantes 

climáticas que oscilam entre extremos de temperaturas ao longo do ano para algumas 

regiões.  

Preencher tais lacunas no conhecimento é útil quando a proposta é potencializar 

o serviço de polinização destas espécies no ambiente agrícola, e de como a interação 

entre fatores estressores podem afetar a colônia, como os agrotóxicos, associado, por 

exemplo, ao período invernal, levando a uma subproteção de um organismo já em 

processo de desaparecimento. 
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4. Materiais e métodos 

 

 

4.1 Agrotóxico testado 

 

Utilizou-se o agrotóxico Vertimec® 18 EC que apresenta ingrediente ativo 

abamectina (18 g L-1). Este produto é fabricado pela North China Pharmaceutical Group 

Aino Co., Ltd e Inner Mongolia New Veyong Bio-Chemical Co., Ltd., registrado no 

MAPA sob nº 0618895 e comercializado pela Syngenta Proteção de Cultivos Ltda.  

De acordo com as informações constantes no rótulo do produto, o mesmo é 

considerado medianamente tóxico aos seres humanos e muito perigoso ao meio 

ambiente. Seu uso está autorizado para os cultivos de algodão, alho, batata, café, coco, 

citrus, crisântemo,ervilha, feijão, feijão-vagem, figo, maçã, manga, melancia, mamão, 

melão, morango,pêssego, pera, pimentão, pepino, tomate e uva (ADAPAR, 2021). 

 

4.2 Organismos testes 

 

 Utilizaram-se, para os bioensaios, abelhas adultas forrageiras das espécies 

nativas M. scutellaris e T. angustula. Ambas as espécies foram mantidas em ambiente 

natural no Meliponário Experimental instalado no Centro de Recursos Hídricos e 

Estudos Ambientais (CRHEA, EESC, USP) localizado no município de Itirapina-SP. 

 As forrageiras das espécies M. scutellaris e T. angustula foram provenientes de 

14 colônias irmãs e 4 colônias não irmãs, respectivamente, sendo todas elas criadas em 

caixas padronizadas. 

 Para todos os testes foram utilizadas abelhas provenientes de colméias saudáveis 

conforme os parâmetros estabelecidos pelo Protocolo 213 da Organization for 

Economic Cooperation and Development – OECD (1998), quais sejam: ausência de 

parasita, rainha presente. 

 

4.3 Bioensaios 

 

Os bioensaios ocorreram tanto no período do verão (indicado pelos protocolos 

de bioensaio para as abelhas) quanto no inverno (de modo a comparar os efeitos do 

agrotóxico em um período não indicado). Reforça-se que o teste de toxicidade residual 

foliar foi aplicado apenas na espécie T. angustula, enquanto que os testes de toxicidade 
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aguda oral e tempo letal para avaliar possíveis alterações de sensibilidade em função da 

estação do ano, foram aplicados nas duas espécies, M. scutellaris e T. angustula. 

 

a) Determinação da CL50 oral da abamectina 

 

 O procedimento experimental para a determinação da CL50 aguda oral iniciou-se 

com a T. angustula e depois com a M. scutellaris. Tal procedimento foi realizado de 

acordo com as orientações do Protocolo 213 da Organization for Economic Cooperation 

and Development – OECD (1998). 

 Foram utilizadas três réplicas com 10 abelhas/cada para cada concentração do 

inseticida testado, além do grupo controle. Cada réplica era composta de uma câmara de 

teste ou gaiola plástica descartável de 250 mL com 10 abelhas de uma mesma colônia 

com furos para a passagem do ar. 

 Bioensaios preliminares foram realizados de forma a encontrar uma faixa de 

concentração onde a mortalidade da amostra estivesse entre 10 e 90%. Em seguida, essa 

faixa de concentração foi utilizada em bioensaios definitivos para as concentrações 

finais. 

 Para a T. angustula foram testadas as seguintes concentrações do inseticida: 

0,018000; 0,010000; 0,007500; 0,005400; 0,003600; 0,001800 e 0,000900 µg de 

abamectina µL-1 e para a M. scutellaris foram testadas as concentrações: 0,000018; 

0,000180;  0,001800;  0,018000  e 0,180000 mg mL-1   µg de abamectina µL-1.      

As abelhas foram coletadas diretamente da entrada das colmeias com o auxílio 

de gaiolas plásticas de 250 mL contendo um alimentador do tipo tubo Eppendorf® de 

1,5 mL com um furo na região inferior e contendo 1 mL de solução de mel de Apis/água 

a 60% para a T. angustula e 1 mL de solução sacarose/água a 50% para a M. scutellaris. 

Após a coleta, cada gaiola foi acondicionada em uma caixa escura com furos para 

passagem de ar. A redução da iluminação natural teve o intuito de diminuir o estresse 

das abelhas e possíveis mortes.   

Após a coleta, foram levadas até o Laboratório de Química Analítica Ambiental 

e Ecotoxicologia (LAQUAAE) do Instituto de Química de São Carlos (IQSC) 

localizado na Universidade de São Paulo (USP) campus São Carlos, área 1, as quais 

foram  mantidas sob aclimatação em estufa BOD, com temperatura de 28 ± 2°C e 

umidade relativa de 65%, com reposição alimentar. 
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Antes do início do teste foi garantido um jejum de 3,5 horas para as abelhas e 

então se procedeu à exposição com 0,4 mL de alimento contaminado com o inseticida 

nas diferentes doses pelo tempo de 6 horas, sendo então retirado o alimento 

contaminado e substituído por alimento sem contaminação, que se manteve até a 

finalização do teste conforme a concentração utilizada na coleta.  

Cada alimentador com o alimento contaminado foi pesado antes e depois da 

exposição. Foram feitas leituras de mortalidade em 6 horas e em intervalos de 24 horas 

a partir da hora do início do teste seguindo até um máximo de 96 horas, respeitando a 

mortalidade do controle de até 10%. 

 

b) Determinação do Tempo Letal (TL50) 

 

 O teste de Tempo Letal é utilizado para se estabelecer o tempo letal ou tempo de 

vida das abelhas expostas ao agrotóxico. As abelhas adultas forrageiras das espécies T. 

angustula e M. scutellaris foram utilizadas. Para este teste foram adotados os 

procedimentos descritos no protocolo de toxicidade aguda oral de nº 213 (OECD, 1998) 

com adaptações descritas a seguir. 

 Para cada concentração, foram testadas seis réplicas mais o grupo controle, 

sendo cada réplica uma câmara de teste ou gaiola plástica descartável de 250 mL com 

10 abelhas de uma mesma colônia. A dose do Vertimec testada foi de 0,0135 mgmL-1 e 

que correspondeu à máxima dose recomendada no rótulo do produto e para o cultivo do 

morango. 

 A coleta das abelhas e a exposição ao inseticida seguiram os mesmos 

procedimentos descritos no tópico anterior. Apenas os tempos de leitura de mortalidade 

foram diferentes, sendo feitos em 1h, 2h, 3h, 4h, 5h, 6h, 12h, 15h, 18h, 21h, 24h, 30h, 

36h, 48h, 72h e 96h após a exposição. Em cada tempo de leitura foram contabilizados o 

número de mortos e respeitando a mortalidade máxima do controle de 10%. 

 

c) Determinação do Tempo Residual (TR25) 

 

Para a determinação do tempo residual foliar foram aplicadas as orientações 

constantes no protocolo OCSPP 850.3030 da Environmental Protection Agency (EPA, 

2012) com adaptações descritas a seguir.  
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A dose do inseticida a ser testada foi definida conforme estabelece o rótulo do 

produto comercial Vertimec® 18 EC, optando-se por utilizar a dose máxima 

recomendada a ser aplicada no cultivo do morango, ou seja 0,0135 mg mL-1.  

Foram testadas para este valor seis réplicas, além do grupo controle. Cada 

réplica consistiu de uma câmara de teste ou gaiola plástica descartável de 250 mL com 

25 abelhas de uma mesma colônia por gaiola. 

A planta recomendada no protocolo da EPA é a alfafa (Medicago sativa), porém, 

pela dificuldade de obtenção de sementes de alfafa no estado de São Paulo optou-se por 

utilizar o feijão-preto (Phaseolus vulgaris). A vantagem de se utilizar esta espécie em 

comparação a outras existentes, se dá pela sua adaptabilidade a um amplo intervalo de 

temperatura ambiente (de 18 a 30°C), além da possibilidade de plantio em locais de 

inverno ameno pela sua indiferença ao fotoperiodismo (FILGUEIRA, 2008). As 

sementes de P. vulgaris foram obtidas no comércio varejista natural, de modo a se evitar 

sementes tratadas com agrotóxicos (KORIN Agricultura Natural®, 2020). 

O teste de tempo de determinação residual tem como objetivo determinar o 

tempo de decaimento do efeito tóxico de um produto para a abelha após ter sido 

pulverizado em uma planta-teste. Para tanto, após a pulverização da planta, as abelhas 

são expostas à mesma em diferentes tempos de exposição ao inseticida - 3h, 8h, 24h. O 

teste se desenrola até que a mortalidade das abelhas seja menor que 25% e a 

mortalidade do controle não ultrapasse 20%. Caso não seja possível obter essa 

porcentagem nas primeiras horas estabelecidas pelo protocolo, o teste deverá seguir por 

48h, 72h, 96h e 120h respeitando para cada tempo o pré-requisito do controle e a 

mortalidade buscada na amostra. 

 

Detalhes experimentais 

 

O experimento se iniciou com a semeadura de sete sementes de feijão-preto em 

cada copo plástico de 180 ml contendo terra vegetal da marca Jardpet®. As plantas 

permaneceram neste recipiente após a germinação. Foram preparados um total de 300 

copos para cada bioensaio. Após 20 dias de germinação das sementes, 90% dos copos 

apresentaram material foliar suficiente para a montagem do teste.  

A coleta, que ocorreu um dia antes de aplicar o inseticida nas folhas de feijão, 

seguiu mesmo protocolo que o do bioensaio para a determinação da CL50 aguda oral. 

Para a pulverização das plantas foram preparados 2L da solução do inseticida, 
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adicionados a um pulverizador manual e aplicado sobre as plantas a uma distância de 

um metro. Na terceira hora após a pulverização, foram cortados pedaços das folhas de 

modo a conter amostras de 15g, as quais foram acondicionadas em novas gaiolas 

plásticas contendo um alimentador do  tipo tubo Eppendorf® de 1,5 mL com um furo na 

região inferior com 1 mL de solução mel de Apis/água a 60% e furos para passagem de 

ar e transportadas ao LAQUAAE.             

Sete gaiolas contendo as abelhas e que estavam acondicionadas na estufa foram 

selecionadas para o bioensaio da primeira hora do protocolo. Para a exposição, as 

abelhas foram anestesiadas por 15s com gás carbônico e transferidas para as gaiolas 

contendo as amostras das folhas contaminadas. O efeito de mortalidade foi analisado 

após 24h. 

O mesmo procedimento foi aplicado para as folhas contaminadas após 8h e 24h, 

sempre com leitura de mortalidade das abelhas após 24 horas de exposição. 

 

 4.4 Análise estatística 

 

 Os procedimentos estatísticos para a determinação da CL50 e TR25 do inseticida 

foram realizados utilizando regressão linear, sendo que os dados foram ajustados com 

um parâmetro modificado usando a equação Sigmoidal, curva logística. O tempo letal 

(TL50) foi calculado com significância p = 0.05 e determinada pela análise de Probit 

(Finney,1971). Todas as análises estatísticas realizadas utilizaram o programa 

OriginLab 2020 cedido pela Universidade de São Paulo. 
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 5. Resultados e discussão 

 

a) Toxicidade oral da abamectina sob efeito do clima 

 As concentrações testadas foram as mesmas para as duas estações e estão 

mostradas no quadro 1. 

 

 Quadro 1. Toxicidade relativa do inseticida Vertimec® 18 EC as abelhas M. 

scutellaris e T. angustula durante o verão e inverno. 

Produto Período Espécie Tempo 

total de 

exposição 

(h) 

CL50 (IC 95%) 

(µg i.a. /mL de 

dieta) 

Vertimec® 

18 EC  

(i.a. 

abamectina) 

 

Verão 

M. scutellaris 
72 

0,0080 

(0,0139 - 0,0021) 

T. angustula 
48 

0,0014 

(0,0017 - 0,0011) 

 

Inverno 

M. scutellaris - --- 

T. angustula 
48 

0,0064 

(0,0038 - 0,0090) 

(---): teste inválido 

Fonte: Própria autora. 

 Do Quadro 1, observa-se uma variação de sensibilidade oral das espécies 

forrageiras M. scutellaris e T. angustula durante diferentes estações do ano.  

 No verão, comparando-se as sensibilidades das duas espécies observou-se que T. 

angustula foi 5,71 vezes mais sensível do que M. scutellaris, entretanto, no inverno tal 

comparação de sensibilidade entre as espécies ficou prejudicada uma vez que a 

mortalidade do controle da amostra da M. scutellaris nas primeiras 12h ou superava 

10% ou a mortalidade da amostra nas demais concentrações atingia 100% 

inviabilizando o bioensaio.          

 Apesar disso, foi possível determinar para a T. angustula um valor de 

concentração letal 4,57 vezes superior ao obtido no verão, podendo indicar possível 

menor susceptibilidade aos efeitos do produto comercial.    

 Os resultados indicam maior resistência ao agrotóxico por parte da M. 

scutellaris: apresentou maior tempo de exposição para todos os bioensaios e ainda 

assim, obteve-se uma concentração 1,25 vezes maior em relação à maior obtida pela T. 

angustula (que se deu no inverno).      

 Estudos que relacionam a atividade das abelhas e temperatura por conta das 

estações do ano ainda são escassos, os existentes focam em poucas espécies com viés 
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comercial (KRUNIC; HINKS, 1972; RICHARDS et al., 1987; BOSCH et al., 2000; 

BOSCH; KEMP, 2003, 2004; SGOLASTRA et al., 2010; PITTS-SINGER; CANE, 

2011). De maneira geral, estes estudos apontam que a temperatura durante o inverno 

influencia na sua fisiologia, afetando a sobrevivência.     

 O estudo de Lemanski e colaboradores (2020) apontou diferenças na seleção 

contra a senescência em operárias abelhas durante as estações de primavera/outono, 

verão e inverno.          

 Os resultados das colônias mais sensíveis a esse fator se deram no inverno 

quando há escassez de recursos e a mortalidade extrínseca é menor, ou seja, a 

mortalidade da população ocorre por fatores externos à colônia, pois no verão, os 

recursos são abundantes e a mortalidade extrínseca é alta.     

 Além disso, o mesmo estudo explica que a sensibilidade da colônia ao processo 

de senescência é ainda maior quando a temperatura no inverno reduz a sobrevivência da 

ninhada, pois nesse período a produção de operárias é reduzida, então mesmo os 

pequenos aumentos de senescência tem efeitos na colônia. Essa diferença pode também 

ser explicada em como, no verão, as abelhas operárias transitam rapidamente para o 

estado de forrageiras, aumentando os riscos por fatores externos contribuindo com as 

sensibilidades em mortalidade encontradas.       

 Na literatura, em grande parte das regiões temperadas, o ciclo de vida da abelha 

A. mellifera consiste na fase ativa e invernal, na qual, na primeira, as abelhas operárias 

podem viver mais (SAKAGAMI; FUKUDA, 1968). Porém para as colônias de regiões 

sub e tropicais, se espera uma atividade contínua ao longo do ano todo, contudo como 

mencionado por Nogueira-Neto (1970), há espécies nativas que podem apresentar uma 

diferença na atividade durante as estações do ano e isso foi corroborado pelo estudo de 

Terada e colaboradores (1975) que notaram diferenças significativas na expectativa de 

vida da Plebeia droryana, espécie nativa, presente na cidade de Ribeirão Preto (SP) em 

relação a A. mellifera.        

 Decourtye e colaboradores (2003), em seu estudo com Apis mellifera L, um dos 

testes foi comparar a toxicidade oral crônica por imidacloprido durante o verão e 

inverno que resultou em uma mortalidade, respectivamente de 17,7 e 20,5% da amostra, 

podendo concluir que as abelhas desta espécie, no inverno, são mais suscetíveis aos 

efeitos deste agrotóxico que no verão. Apesar de não ser o agrotóxico utilizado neste 

estudo, já se nota que a sensibilidade da T. angustula não é reduzida no inverno.  

 Apesar de poucos estudos na literatura que buscam relacionar a temperatura e 
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abelhas nativas, é possível notar a tendência de maior suscetibilidade aos efeitos 

externos (exposição ao agrotóxico, por exemplo) em temperaturas menores afetando 

comportamento, organização da colônia e mortalidade. Neste trabalho, entretanto, os 

valores encontrados da concentração letal para o inverno não condizem com estudos 

prévios já realizados nesta temática, podendo assumir que outros fatores, entre eles, 

ambientais podem ter interferido na relação entre as espécies e o agrotóxico testado.

 Um design experimental semelhante para calcular a concentração letal e 

utilizando o mesmo agrotóxico foi elaborado por Del Sarto e colaboradores (2014) que, 

ao testarem as diferenças de sensibilidade oral entre A. mellifera e Melipona 

quadrifasciata (espécie nativa) reportaram valores de 0,011 e 0,015 µg i.a abelha-1, 

respectivamente, e concluíram que ambas as espécies apresentaram a mesma 

sensibilidade ao produto, e comparando com os resultados obtidos, no verão,  se tem 

que a M. scutellaris é duas vezes mais sensível ao mesmo produto se comparada com a 

M. quadrifasciata e 1,4 se comparada a Apis, podendo concluir que a Apis e a M. 

scutellaris apresentam ligeira diferença na sensibilidade a este agrotóxico.  

 No caso da T. angustula, é 8 e 11 vezes mais suscetível a ação do Vertimec® 18 

EC, comparando, respectivamente a Apis e M. quadrifasciata. No inverno, para a T. 

angustula, essa diferença é reduzida a duas vezes, aproximadamente, para ambas as 

espécies, contrapondo uma tendência de aumento de sensibilidade ao agrotóxico em 

temperaturas mais frias.         

 Piovesan e colaboradores (2020) encontraram uma CL50 oral(48h) para a espécie 

Tetragonisca fiebrigi de 3,53 ngi.a. μL-1 dieta e para a M. quadrifasciata, no mesmo 

tempo de 8,81 ng i. a. μL-1 dieta, ou seja, as abelhas do gênero Melipona apresentam 

menor sensibilidade que as abelhas do gênero Trigoniforme para esse estudo. 

Comparando com a M. scutellaris com os valores durante o período de verão, é 2 vezes 

menos suscetível ao Vertimec® 18 EC que a T. fiebrigi e apresenta a mesma 

sensibilidade que a espécie M. quadrifasciata, o que corrobora com os estudos de 

Piovesan e colaboradores (2020) sobre a maior tendência das abelhas Melipona de 

serem menos sensíveis a um agrotóxico que as trigoniformes.   

 A T. angustula é 2,5 e 6 vezes mais sensível em relação a T. fiebrigi e M. 

quadrifasciata, respectivamente. No inverno, a sensibilidade da T. angustula é a metade 

que a T. fiebrigi e 1,4 vezes maior que a M. quadrifasciata. A T. angustula apresenta 

maior sensibilidade que a T. fiebrigi frente à exposição pelo mesmo produto comercial, 

sendo que ambas apresentam menores valores de CL50 que as abelhas citadas 
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anteriormente.          

 Abdel Razik (2019) testou o mesmo produto comercial para as abelhas 

forrageiras da espécie A. mellifera obtendo valores para diferentes tempos de exposição, 

no caso, considerando os tempos de 24, 48 e 72h para critério de comparação (0,1; 0,03 

e 0,03 µg mL-1). Neste caso, tem-se que essa espécie é quase 4 vezes menos suscetível a 

ação do agrotóxico que a M. scutellaris no verão e 21 vezes tendo a T. angustula como 

elemento de comparação na mesma estação. Este valor, para o tempo de 48h no inverno, 

mostra que a T. angustula é 5 vezes mais sensível que a abelha do estudo de Abdel 

Razik (2019), o que reforça a maior sensibilidade aos agrotóxicos pelas espécies 

nativas.          

 Na figura 7, para a M. scutellaris, não se constatou nenhuma mortalidade na 

amostra nas primeiras 6h que estava em contato com o alimento contaminado. Para 24h, 

a segunda maior concentração testada 0,018 mg mL-1 afetou diretamente 47% da 

amostra e em 72h, o número foi de 70%, valor aproximado para a concentração 0,18 mg 

mL-1. A mortalidade para a concentração 0,000018 mg mL-1 foi considerada desprezível 

(figura 1).          

 Para a T. angustula, pela figura 8, a concentração 0,018 mg mL-1, em 6h, teve a 

mortalidade de 79% da amostra atingindo 91% em 72h, a segunda maior concentração, 

se tem valores, respectivamente, de 11 e 97%. Resultados diferentes se comparado com 

a concentração 0,0018mg mL-1 que em 6h houve mortalidade observada 

aproximadamente de 6 a 7% atestada, e em 72h, houve a perda de 97% da amostra. 
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  Figura 7. Evolução da mortalidade M. scutellaris após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do verão.    

 

Fonte: Própria autora. 
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  Figura 8. Evolução da mortalidade T. angustula após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do verão.   

 
Fonte: Própria autora. 
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 Considerando as mesmas concentrações testadas no verão, os resultados no 

inverno diferiram. 

 A figura da evolução da mortalidade da M. scutellaris não foi obtido por conta 

da invalidez do teste. 

 A T. angustula, em comparação, teve seus valores de mortalidade menores que 

10% nas primeiras 6h, sendo que a concentração de 0,018mg mL-1 ultrapassou 80% de 

mortalidade da amostra em 48h, enquanto a menor, 0,0009mg mL-1 está na faixa de 16 a 

17% (figura 9). 
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 Figura 9. Evolução da mortalidade T. angustula após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do inverno. 

 

Fonte: Própria autora.
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. Comparando as três figuras, o bioensaio da M. scutellaris, a mortalidade do 

controle seguiu conforme o valor máximo exigido pelo protocolo, sendo que no inverno 

não foi possível seguir com o teste por conta da sensibilidade da amostra. No verão, a 

segunda maior concentração (0,018 mg mL-1) ultrapassou a mortalidade da maior 

concentração (0,18 mg mL-1) para 72h, atingindo o valor aproximado de 70%.  

 O bieonsaio para a T. angustula também seguiu os resultados de mortalidade de 

controle da M. scutellaris: até 10% da amostra foi afetada. No verão, a menor 

concentração (0,0009 mg mL-1) apresentou quase 30% de mortalidade na amostra em 

72h, e as concentrações 0,01 e 0,0018 mg mL-1 atingiram o mesmo valor de mortalidade  

em 72h, sendo que a maior concentração teve seu valor menor que as da segunda e 

terceira maiores concentrações.  

 No inverno, a segunda maior concentração, 0,01 mg mL-1, atingiu valor maior 

que 80% de mortalidade da amostra e as concentrações medianas 0,054 e 0,0036 mg 

mL-1 apresentaram valores próximos a 60% de indivíduos afetados pelo consumo do 

agrotóxico em 48h, maiores que o encontrado para 0,0075 mg mL-1 que também foi a 

concentração de menor variação de mortalidade de 24 a 48h com exceção do controle. 

 

b) Tempo Letal (TL50) 

 

 Apesar das recomendações apresentadas no rótulo do agrotóxico, não é possível, 

ao certo, saber se a manipulação deste produto, por parte dos agricultores, ocorre 

conforme indicado pelo fabricante. Sendo assim, é plausível considerar o cenário de 

super dosagem nas lavouras, buscando rápida resposta contra os organismos alvos, sem 

um amplo entendimento das consequências não apenas para quem manuseia o produto, 

mas seus efeitos no ambiente.  

 A super dosagem de um agrotóxico pode afetar mais rapidamente as abelhas 

forrageiras e ao transportarem esses resíduos, a contaminação e morte da colmeia pode 

ser inevitável e ocorrendo de forma mais acelerada se comparadas ao serem expostas as 

dosagens recomendadas. Com isso, buscou determinar o tempo necessário que a 

dosagem máxima recomendada para o cultivo de morango pudesse causar a mortalidade 

de 50% da amostra. Os resultados obtidos estão presentes no quadro 2. 
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 Quadro 2. Tempo Letal do inseticida Vertimec® 18 EC das abelhas M. 

scutellaris e T. angustula para verão e inverno. 

Período Produto 
Concentração 

(mgL-1) 
Espécie 

Tempo  

Letal 

 (TL50) 

(h) 

Verão 

 

Vertimec® 

18 EC 
0,0135 

M. 

scutellaris       18,16 

T. 

angustula 
    7,95 

Inverno 

M. 

scutellaris     >96h  

T. 

angustula 
      12,99 

Fonte: Própria autora. 

 

 No presente estudo, o tempo letal da M. scutellaris, no verão, foi 2,28 vezes 

maior do que o obtido para a T. angustula, enquanto que no inverno, a diferença foi de, 

no mínimo, 7,4 vezes maior.  

Ao serem comparadas as estações climáticas e seus efeitos no tempo letal das 

abelhas testadas, observou-se que no verão, o TL50 da M. scutellaris foi, no mínimo, 5 

vezes menor do que aquele observado no inverno. Esta mesma comparação feita para T. 

angustula, entretanto, no inverno, resultou em TL50 quase duas vezes menor. 

 Khan (2002) identificou para a Apis cerana indica um tempo letal de 12,22h, 

valor 1,48 e no mínimo 7,85 menor que para a M. scutellaris, respectivamente, no verão 

e inverno. Utilizando a T. angustula para comparação, o valor é de 1,5 maior tanto no 

verão quanto inverno. Assim, das três abelhas, a M. scutellaris mostrou-se menos 

sensível a este agrotóxico, sendo que para afetar 50% da sua população, exige-se um 

tempo maior de resposta. 

 Aljedani (2017), para abelha Apis mellifera jemenatica, concluiu que a 

abamectina age mais rapidamente na mortalidade da espécie que a deltametrina com 

tempo letal de 21,026h versus 72,011h. Esse tempo, em relação a abamectina,, para o 

verão, é 1,16 e 2,6 vezes maior que o obtido para a M. scutellaris e T. angustula 

respectivamente e em comparação no inverno, os valores são de 0,22 e 1,62. Mostrando 

que a abelha testada por este autor foi menos suscetível a ação desta substância quando 

comparada a M. scutellaris e a T. angustula.  
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 Dentre os estudos que objetivaram comparar o tempo letal da abelha nativa no 

Brasil, o de Ferreira e colaboradores (2020) concluiu que o TL50 da 

Scaptotrigona. aff. xanthotricha foi de 8,25h, podendo ser considerado o mesmo tempo 

obtido por este estudo e referente à T. angustula, concluindo que ambas apresentam o 

mesmo tempo de resposta para a abamectina durante o verão.  

 Apesar disso, os dados apresentados neste trabalho foram coletados na época 

recomendada pelo protocolo de exposição oral, o que inviabilizou comparações no 

inverno, já que não são os mesmos períodos de teste. 

 As figuras 10 e 11 apresentam a evolução da mortalidade das abelhas M. 

scutellaris e T. angustula, respectivamente, e que permitiu o cálculo do tempo letal para 

a estação do verão para ambas as espécies. Na figura 10, a concentração testada 

alcançou valor de mortalidade de quase 40% em 12h. Em 15h, quase 50% da amostra 

foi afetada pela substância. Notou-se uma rápida evolução da mortalidade a partir do 

tempo 30h, com a estabilização a partir de 72h até o fim do teste. 

 Para a T. angustula (figura 11), apresentou-se uma mortalidade do controle 

abaixo do máximo estabelecido pelo protocolo. A concentração testada de 0,0135 mg 

ml-1, apresentou mortalidade apenas a partir de 2h de exposição, com crescimento 

exponencial até 70% de indivíduos mortos na amostra em 12h, com novo aumento em 

18h até atingir 100% em 48h. 
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Figura 10.  Evolução da mortalidade M. scutellaris após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do verão.     

 
Fonte: Própria autora.
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Figura 11. Evolução da mortalidade T. angustula após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do verão.   

 

Fonte: Própria autora. 
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Referente à evolução da mortalidade da M. scutellaris no inverno (figura 12), 

não se constatou nenhuma mortalidade para a amostra controle até o fim do bioensaio. 

Para a concentração testada, 0,0135 mg ml-1, não houve mortalidade observada até no 

tempo 6h com estagnação em torno de 7% até o tempo 36h. A partir deste tempo, houve 

crescimento da mortalidade até 96h. Sugere-se que o tempo letal para afetar 50% da 

amostra se daria após o tempo máximo de teste, por conta da análise estatística obtida e 

e pela figura. 

Para a T. angustula (figura 13), a mortalidade para a concentração testada se deu 

a partir do tempo 4h, com um crescimento exponencial até 72h. O tempo 96h não foi 

analisado porque a mortalidade do controle ultrapassou o valor exigido pela 

metodologia (10%). 
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Figura 12. Evolução da mortalidade M. scutellaris após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do inverno.   

 

Fonte: Própria autora.
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Figura 13. Evolução da mortalidade T. angustula após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do inverno.   

 

Fonte: Própria autora. 
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Comparando-se as quatro figuras da evolução da mortalidade referentes a 

exposição oral, para ambas as espécies, tem-se que, durante o verão, a M. scutellaris  

apresentou um rápido crescimento na mortalidade entre os tempos 6 e 18h, sendo que 

para o mesmo tempo, no inverno, houve uma estagnação, sem atingir 50% de 

mortalidade da amostra até o fim do teste. A T. angustula, para seu controle, a 

mortalidade ficou abaixo do requisito da metodologia utilizada. No verão, houve dois 

períodos de crescimento: 2 às 12h e 18h às 48h, enquanto no inverno, se deu do tempo 

4h às 72h.       

    

 c) Tempo residual (TR25) 

 

Na figura 14, tem-se que a mortalidade do controle seguiu o exigido pelo 

protocolo: até 20% dos indivíduos da amostra poderiam ser afetados pela substância a 

ser testada. Tanto para o tempo 8 e 24h se teve a mortalidade almejada, inferior a 25% 

da amostra, respectivamente, menos que 10 e 20%.  

Para o período invernal, figura 15, a mortalidade do controle também está abaixo 

dos 20%. No inverno, para o tempo de 3h, houve 90% de mortalidade da amostra, 

enquanto que para o verão, o mesmo tempo, o valor não ultrapassou 40%. O valor 

buscado, de acordo com o protocolo, foi encontrado, no verão, em 8h e 24h, e no 

inverno, apenas em 72h. 

Estudos com esta temática são escassos na literatura. Um trabalho se aproximou 

a esta pesquisa, sendo possível a comparação de resultados. Costa e autores (2014), ao 

pulverizarem o Vertimec® 18 EC nas folhas de melão que a A. mellifera entraria em 

contato, constataram que um tempo letal menor que um dia, da mesma que a T. 

angustula no verão, sendo que no inverno, este valor só e obtido no terceiro dia após a 

contaminação das folhas. 

É insuficiente concluir com uma base escassa, porém, já é um indicativo que o 

Vertimec® 18 EC tem potencial de afetar a população de abelhas mesmos que as 

espécies vegetais tenham sido tratadas dias antes, sendo necessário aumentar o estudo 

nesta área para uma maior compreensão dos efeitos residuais dos agrotóxicos nas 

abelhas.
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  Figura 14. Evolução da mortalidade T. angustula após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do verão.   

 

Fonte: Própria autora. 
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Figura 15. Evolução da mortalidade T. angustula após exposição oral à dose de Vertimec® 18 EC na estação do inverno.   

 

Fonte: Própria autora. 
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 6. Conclusão  

 O Vertimec® 18 EC é um inseticida comumente usado nas lavouras de morango 

da cidade de Bom Repouso (MG) e sabe-se que a dose recomendada para o cultivo, 

muitas vezes, não é seguida pelos agricultores locais, o que acarreta em uma super 

exposição do contaminante às abelhas forrageiras, como a M. scutellaris e T. angustula, 

em diferentes vias: oral, por ser alimentar de recursos florais contaminados e por 

contato com os resíduos dos produtos nas folhas da planta. 

 O estudo feito buscou comparar a exposição do Vertimec® 18 EC para ambas as 

espécies, em duas estações do ano, com características opostas: verão e inverno.  

 No verão, a concentração letal para a M. scutellaris foi maior que para a T. 

angustula, ou seja, ela apresentou maior resistência ao agrotóxico, sendo necessário, 

consumo maior para que haja o mesmo efeito que na T. angustula. No inverno, não foi 

possível obter a concentração letal para a M. scutellaris, porém para a T. angustula, o 

valor foi superior àquele obtido para a estação anterior, indicando possível menor 

susceptibilidade ao agrotóxico por conta de fatores fisiológicos relacionados com a 

mudança de estação. 

 Este efeito de valores maiores no inverno se aplica ao tempo letal que indicou 

que independentemente da estação, a M. scutellaris é menos suscetível aos efeitos do 

agrotóxico que a T. angustula, sendo que para o inverno o tempo letal superou o tempo 

máximo de teste, não sendo calculado. 

 O teste de tempo residual teve uma diferença da forma que as abelhas reagiram. 

No verão, o tempo para a mortalidade de menos de 25% da amostra foi conseguida já 

nas duas primeiras horas, conforme protocolo, sendo que no inverno, este valor só 

ocorreu no tempo 72h, sugerindo que os efeitos residuais dos produtos químicos são 

potencializados no inverno. 

 Sendo assim, se conclui que o Vertimec® 18 EC apresenta riscos tanto no verão 

quanto no inverno, sendo que a exposição oral é a que apresenta maior variação de 

valores ao se comparar temperatura quente e fria, Para os efeitos residuais, o inverno 

tem maior ação, sendo necessários estudos que busquem entender o comportamento e 

fisiologia destas espécies no inverno para justificar essa sensibilidade. 

 Estes estudos complementares exigirão maior rigorosidade nos critérios 

utilizados para a liberação de agrotóxicos pela esfera pública e até mesmo sugerir aos 

fabricantes, indicações de concentrações máximas para estes produtos ao serem usados 
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em diferentes épocas do ano, considerando a sanidade e preservação das abelhas 

nativas. 
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